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Dentre a massa de sujeitos que engrossam as fileiras
das inúmeras denominações evangélicas e pentecostais,
representam a base e a liderança dos grupos leigos das
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), superlotam as
celebrações do Movimento de Renovação Carismática
Católica (MRCC) e dão visibilidade às casas e aos terreiros
afro-brasileiros, são as mulheres que têm maior
expressividade. O duplo caráter de marginalização,
mediante classe e gênero, e as possibilidades abertas por
esses grupos religiosos às mulheres levam os estudiosos a
buscar o entendimento da afinidade eletiva entre a mulher
e a religiosidade, especialmente no contexto social da
pobreza.

Seguindo a trilha acadêmica dos estudos sobre as
vertentes do pentecostalismo e das CEBs, realizados no país
a partir da década de 1980, pretendo discutir – mesmo
que de forma não exaustiva – o modo como a problemática
de gênero tem sido abordada e incorporada na produção
que utiliza gênero como referencial de análise e, também,
naquela que, de modo mais geral, faz alusão às diferenças
de gênero na forma de participação e pertencimento dos
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sujeitos nas diferentes denominações e correntes dos dois
campos. Ao final, busco estabelecer um diálogo entre esses
campos de investigação, ressaltando as similaridades e as
particularidades da forma como cada um tem incorporado
e trilhado o caminho teórico-conceitual rumo à abordagem
de gênero.1

Nos dois campos aqui analisados – pentecostalismo
e CEBs – a marca das pesquisas reforça a lógica constitutiva
dos estudos de gênero no Brasil: as investigações são
inauguradas sobretudo por mulheres, se não ligadas à
prática feminista, antenadas com seus ideários. Em outras
palavras, as pesquisas em que as mulheres pobres e seus
vínculos religiosos aparecem são inicialmente realizadas por
acadêmicas com ou sem esses vínculos.2

Embora os estudos sobre pentecostais tenham surgido
e adquirido expressividade já na década de 1960,3 é só no
final da década de 1970 e início da seguinte que a
preocupação com as diferenciações de gênero no interior
de suas correntes começa ganhar espaço.4 A partir dos anos
1990, a vertente dos estudos sobre pentecostais é a que
apresenta maior representatividade quanto à abordagem
de gênero.5

 Esse recorte parece resultar do intrigante e
conflituoso aspecto da maior subordinação feminina,
defendida por parte das denominações pentecostais, e da
sua relação com a expressividade e o envolvimento das
mulheres nas inúmeras denominações. Tal aspecto vem
mobilizando diferentes pesquisadoras que têm apresentado
interessantes análises sobre o significado de ser mulher (e
de ser mulher pobre) em nossa sociedade, e o quanto essa
identidade guarda relação com o padrão ideológico e
cristão de gênero. As mesmas autoras que inauguraram os
estudos de gênero e pentecostalismo mostraram a forte
vinculação entre o tipo de papel atribuído à mulher pelo
sistema de gênero dominante em nossa sociedade e as
atividades religiosas. O domínio religioso configura-se como
espaço propício à participação feminina. Ao enfatizarem
aspectos da subjetividade feminina, alguns sugeriram que
características inerentes à mulher (sempre nas condições
de mãe, dona-de-casa e esposa), como docilidade,
abnegação, intuição, são marcas do discurso religioso
cristão.6

Mas, para além dessa concordância, os estudos
dividem-se em duas linhas interpretativas.7 Uma primeira, e
menos expressiva, considera que a magia e o
emocionalismo presentes no pentecostalismo vêm servir
para um reforço da posição subalterna da mulher na religião
e na sociedade. Nessa linha, representada no Brasil8 e na
América Latina,9 o pentecostalismo é tido e denunciado

8 GOUVEIA, 1986.
9 Mônica TARDUCCI, 1993; Bernice
MARTIN, 1998.

6 MACHADO, 1996; MARIZ e
MACHADO, 1996; CAMPOS, 1995.

2 Eliane GOUVEIA, 1986; Carmem
C. MACEDO, 1986; Judith
HOFFNAGEL, 1978; Marion
AUBRÉE, 1985; Regina NOVAES,
1985.

3 Cecília L. MARIZ, 1994a.

4 HOFFNAGEL, 1978; NOVAES,
1985; AUBRÉE, 1985.

7 MARIZ e MACHADO, 1996.

5 Roberta CAMPOS, 1995; Maria
das Dores MACHADO, 1996;
Patrícia BIRMAN, 1996; Veronique
BOYER, 1995; John BURDICK, 1998;
Cecília MARIZ e Maria das Dores
MACHADO, 1996; Márcia T.
COUTO, 2001.

1 Nos últimos anos é expressiva a
produção acadêmica sobre
religião e gênero, o que
impossibilita uma análise mais
ampla. Neste trabalho, discuto o
material do levantamento
realizado nas bibliotecas das
seguintes instituições: Fundação
Carlos Chagas, USP e PUC, em
São Paulo, UFPE, em Recife, e
UERJ, no Rio de Janeiro. A análise
foi orientada por um duplo
recorte: gênero e pobreza.
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como alienante e mantenedor da opressão feminina. A
segunda linha, bem mais expressiva,10 parte da relativização
da categoria mulher segundo as diferentes culturas e sua
posição na sociedade de classes, buscando entender o
significado das trajetórias religiosas das mulheres e as
possíveis transformações processadas em suas vidas. Mesmo
considerando a religião como um instrumento de luta de
pequeno alcance, busca-se ressaltar os benefícios obtidos
em termos de uma possível diminuição da opressão
feminina.

As autoras da primeira linha interpretativa mostram-
se diretamente identificadas com o ideário feminista de
denúncia e de luta contra a opressão e subordinação da
mulher. Reconhecendo que o feminismo situa-se como
movimento reivindicatório condizente com os pressupostos
da modernidade e os valores individuais, torna-se
compreensível o tom de crítica a um tipo de religiosidade
que tem por base uma rígida divisão de esferas e valores
associados aos gêneros e que, portanto, tem apenas a
preocupação em quebrar a hierarquia vigente entre
homens e mulheres. Mas um questionamento possível é o
de saber o quanto as autoras dessa primeira linha tomaram
os pressupostos e os valores do individualismo na análise
do universo social da pobreza, que é plural e multifacetário,
em que a lógica individualista convive com a lógica do
holismo.11 Assim, uma análise em que traços pertinentes
dessa outra lógica não sejam contemplados, dado um
recorte ou referencial mais ou menos rígido, pode desvirtuar
esse universo e, mais que isso, promover interpretações por
vezes desconectadas da realidade.

Seguindo os dois itinerários, observa-se que grande
parte das produções, além de eleger o feminino (a mulher)
como foco, privilegia o privado como esfera de referência
e análise. Como exemplo, vêem-se os significativos trabalhos
produzidos por Maria das Dores Machado que abordam a
relação entre religiosidade e gênero, enfocando os
impactos do engajamento religioso na esfera privada em
temáticas relativas às relações conjugais e comportamento
reprodutivo.12 É certo que estudos recentes têm apontando
para uma nova direção, qual seja, a de investigar a
expressividade numérica e o poder das mulheres na esfera
pública/política,13 mas as investigações ainda giram menos
em torno do papel da mulher na hierarquia religiosa ou nas
lutas políticas de maior alcance, e mais sobre os ganhos,
ou não, da conversão e da adesão religiosa em termos dos
interesses práticos/imediatos no cotidiano das relações
familiares e da influência da orientação religiosa no
comportamento reprodutivo e na sexualidade, entre outros.

10 MACHADO, 1996; MACHADO e
MARIZ, 1997; BURDICK, 1998;
Elizabeth BRUSCO, 1994; BRUSCO,
1997; Carol DROGUS, 1997;
COUTO, 2001.

11 A literatura, sobretudo
antropológica, que trata das
relações cotidianas e familiares
entre as camadas populares
reconhece a cultura das classes
trabalhadoras urbanas como
portadora de uma racionalidade
própria. Inúmeros estudos têm
procurado discernir seus traços
mais pertinentes e sua lógica mais
profunda (Cynthia SARTI, 1996; Luiz
F. D. DUARTE, 1986).

12 MACHADO, 1996; MACHADO,
1997a; MACHADO, 1997b; MARIZ
e MACHADO, 1996.

13 PEREIRA, 2001; MACHADO, 2001;
SANTOS, 2001.
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Há pouco assinalei que grande parte dos recentes
estudos na linha de gênero e pentecostalismo em
sociedades latinas repousa sua ênfase analítica sobre a
mulher. Mesmo  aqueles que seguem uma perspectiva em
que se nega o reforço da subordinação feminina por meio
de magia e religião, e em que a opção é pelo
desvelamento da complexidade que envolve a adesão
feminina aos grupos pentecostais, muito pouco do universo
masculino é revelado. Nas entrelinhas de alguns estudos, o
homem aparece – geralmente por intermédio da fala das
mulheres – como sujeito que, pela conversão, ressignifica
valores e transforma comportamentos, o que, em última
instância, é desejado e reconhecido como importante pelas
mulheres.14 No outro pólo – o masculino –, entre aqueles
em que as vozes dos homens são enfatizadas, como é o
caso do de Cecília Mariz15 sobre homens que se
recuperaram do alcoolismo, e do estudo sobre executivos
evangélicos de Wânia Campá,16 a abordagem de gênero
é quase sempre deixada de lado e é privilegiada a
condição de classe. Em outras palavras, estando os homens
associados ao público e, portanto, ao campo dos que não
necessitam, como minoria, de uma reparação de direitos,
os estudos deixam de lado a compreensão dos homens
em termos da identidade de gênero. As pesquisas com
enfoque de gênero, portanto, parecem ter interesse na
dimensão masculina na medida em que possam favorecer
a compreensão das mulheres, como se estudos de gênero
fossem apenas acerca das mulheres. Também aqui cabe
pensar que, nas pesquisas em que os homens aparecem,
a problemática de gênero, sobretudo quanto à relação
entre o padrão ideológico hegemônico masculino e a
pluralidade empírica reinante, está sempre relegada a um
segundo plano, subordinada, muitas vezes, a categorias
como trabalho e classe social. Mais uma vez percebe-se
um reforço, mesmo que não intencional, da trajetória dos
estudos de gênero no Brasil.

Desviando o foco de análise para a outra vertente
em questão, as CEBs, inicio reforçando o argumento de que
a emergência da problemática de gênero nos estudos é
relativamente tardia. Nos balanços parciais realizados,17

essa é uma das questões problematizadas. Em contraste
com esse fato, a força das mulheres nas CEBs tem sido
considerada como incontestável no âmbito da própria
Igreja e da literatura acadêmica especializada. É, contudo,
no início dos anos 1990, que a visibilidade das mulheres
nas CEBs torna-se foco central de análise em alguns estudos
sob diferentes aspectos, como comportamento reprodutivo,

17 MACHADO e MARIZ, 1997; Els
JACOBS e Marjo De THEIJE, 1996.

14 MARIZ e MACHADO, 1996;
BRUSCO, 1994; BRUSCO, 1997.

16 Wânia CAMPÁ, 1998.

15 MARIZ, 1994b.
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sexualidade, conflitos familiares, ação política, entre outros.18

O que, então, gerou esse ‘atraso’?
Segundo Teresa Caldeira,19 a tendência dos

pesquisadores e dos próprios líderes do movimento em
tomar o ‘pobre’ ou o ‘povo’ enquanto entidade genérica
foi um dos fatores que contribuíram para isso. Retomando a
análise de John Burdick,20 vemos que só nos últimos 12 anos
é que a própria liderança do movimento inicia uma reflexão
de seus referenciais básicos e de suas estratégias
competitivas e, com isso, abre espaço à contemplação da
diversidade e pluralidade interna à noção de ‘pobre’ ou
‘povo’.

Um outro fator, acredito, está diretamente vinculado
à construção social do conhecimento. Concebendo que
os fatos ou problemas legítimos de investigação respondem
a um conjunto de questões complexas do campo
acadêmico, do qual não estão de fora o envolvimento
político e ideológico dos seus oficiantes, torna-se
compreensível que a posição acadêmica de valorização
do movimento católico progressista em termos de luta
popular por justiça e igualdade tenha privilegiado a análise
dos aspectos políticos do movimento, em detrimento de
alguns outros mais relacionados à esfera do privado. Alguns
autores21 concordam que o debate sobre as relações de
gênero não constitui prioridade nas CEBs. O objetivo primeiro
não é a transformação da cultura patriarcal. Sua missão é
religiosa e, em segundo lugar, política. Assim, não é de
estranhar que a questão de gênero tenha permanecido
subordinada à questão de classe.

Explorando ainda mais a questão, emerge um outro
ponto de ambigüidade e controvérsia presente nas CEBs
quando se trata da problemática do engajamento feminino.
Segundo alguns estudos,22 as mulheres que aderem ao
movimento não o fazem segundo uma consciência de
classe ou uma perspectiva ou estímulo de base feminista.
Também ao contrário do engajamento no pentecostalismo,
em que se tem o relato de problemas familiares, de saúde
ou afetivos, a entrada nas CEBs dá-se por intermédio de
conhecidos ou parentes que já se encontram no movimento
e relaciona-se, antes, com a busca de tornar-se parte de
um grupo, aliada ao desejo de refletir ou aprofundar a
vivência da fé. Mas a vivência no grupo vem, no geral,
favorecer a emergência de valores e orientações comuns
que, compartilhados, redefinem a identidade no sentido
de uma mobilização para ações nos campos religioso e
político. A emergência de uma consciência política nas
mulheres é valorizada pelo grupo. Entretanto, e aí se
encontra a ambigüidade, essa transformação não é
valorizada para um questionamento das normas e valores

22 BURDICK, 1998; DROGUS, 1998;
MARIZ, 1994a.

21 DROGUS, 1997; DROGUS, 1998;
BURDICK, 1998; JACOBS e DE
THEIJE, 1996.

18 BURDICK, 1998; DROGUS, 1997;
DROGUS, 1998; MACHADO e
MARIZ, 1997; Solange RIBEIRO e
Lúcia LUÇAN, 1997; Maria José R.
NUNES, 1994.

20 BURDICK, 1998.

19 CALDEIRA, 1987.
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culturais do sistema de gênero dominante. Em outras
palavras, se, por um lado, as CEBs enfatizam a promoção
de uma consciência de classe nas mulheres, por outro, uma
‘consciência de gênero’ é, mais uma vez, relegada a um
segundo plano. Nesse sentido, Carol Drogus23 comenta que,
se, por um lado, as CEBs procuram não promover a
emergência entre as mulheres de uma agenda feminista
(como por exemplo a luta pelo aborto), por outro lado,
encorajam as mulheres a quebrar antigos papéis, na
medida em que reforçam um sentimento de classe e
cidadania.

Os aspectos até aqui levantados em torno dos
estudos de gênero nos campos do pentecostalismo e das
CEBs remetem a uma reflexão sobre os espaços que, em
nossa sociedade, estão associados ao masculino e ao
feminino. Falo aqui especialmente da clássica separação
das esferas pública e privada. Com efeito, a sociedade
atribui espaços, símbolos, normas e valores aos gêneros, e
estes são vivenciados e tomados com significados diferentes
para homens e mulheres. Ao público está associado o
mundo da rua, do trabalho, da política e da economia, da
reprodução social; enquanto que ao privado associa-se a
família, a casa, a reprodução biológica e a sexualidade,
as relações afetivas, etc. Essa dicotomia teve e ainda parece
ter influência profunda tanto na formulação das questões
que fundamentam os estudos abordados quanto na
interpretação oferecida a essa complexa relação.

Em primeiro lugar, é notório que o slogan do
movimento de mulheres “o privado é político” teve influência
decisiva na configuração do enfoque dos estudos de gênero
no geral e nos campos específicos aqui tratados. O objetivo
de trazer para a arena pública as questões do domínio
privado, tão caras às mulheres (maternidade, família,
violência doméstica, regulação da sexualidade e
reprodução, etc.), propiciou a abertura e o desenvolvimento
de estudos de gênero com uma forte ênfase na esfera
privada, dada a necessidade de questionar, denunciar e
discutir a posição subalterna ou desprivilegiada da mulher
nas diferentes instituições sociais. Entretanto, desse patamar
unitário emergiram abordagens diferenciadas quando
pensamos as duas vertentes religiosas e suas denominações:
pentecostalismo e CEBs.

Por um lado, nos estudos sobre as CEBs é notória a
valorização da conquista das mulheres dos espaços
públicos,24 traduzidos por alguns como políticos.25 Por outro
lado, as redefinições das relações femininas na esfera
privada (familiar) são modestamente consideradas. Isso se
dá, segundo John Burdick,26 devido à ausência de debate
e discussão no interior das CEBs de questões relativas a

26 BURDICK, 1998.

25 DROGUS, 1998; NUNES, 1994.

24 RIBEIRO e LUÇAN, 1997;
MACHADO e MARIZ, 1997.

23 DROGUS, 1998.
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família, gênero e sexualidade. Nos grupos de reflexão das
CEBs, questões como alcoolismo, desemprego e drogas,
que têm conseqüências diretas no cotidiano familiar e nas
relações entre os gêneros, são tratadas de forma abstrata
e imparcial.

Nos estudos que tomam como referência a
problemática de gênero nas CEBs,27 as questões que dizem
respeito à separação das esferas pública e privada também
merecem atenção. O recente trabalho de Carol Drogus,28

por exemplo, chama a atenção para a ambigüidade
interna ao movimento, sobretudo no que diz respeito à
separação e (des)conexão entre identidade de classe e
identidade de gênero. Mas a análise da autora, entretanto,
não parece avançar para além dessa constatação. O
engajamento e a redefinição da identidade de gênero das
mulheres e o conseqüente ‘empoderamento’ destas nos
campos público/político e privado/familiar são valorizados.
A busca, então, é no sentido de sua confirmação em termos
empíricos. Mas é esta mesma realidade empírica/concreta
que move a autora ao reconhecimento de que as
transformações são bem mais perceptíveis no campo das
relações com o universo público/político. Por considerar que
as referências identitárias básicas dessas mulheres não são
transformadas (pois ainda centram-se em uma identidade
construída e referida ao privado, como donas-de-casa,
mães e esposas), a análise desconhece, ou pouco procura
conhecer, as conseqüências não intencionais e os interesses
práticos alcançados pelas mulheres no campo privado/
familiar. Se as transformações no privado/familiar são tidas
como incipientes, cabe perguntar até que ponto isso guarda
relação com o viés analítico que parece não permitir ‘meias
transformações’ no domínio do privado, já que considera
que essas devam ser efetivadas como são as que se
processam no público/político. Em poucas palavras,
acredito que é o olhar sobre a realidade multifacetada e
polimorfa com base em um enfoque e uma perspectiva
analítica centrada em valores e parâmetros fixos que
parece promover um descompasso no difícil processo de
entendimento da realidade social.

Quanto ao grupo dos pentecostais, como foi
apontado, parte da literatura denuncia o reforço da
subordinação feminina29 ou sua incipiente conquista de
relações mais igualitárias,30 e outra parte, ao contrário,
busca compreender o caráter ‘não intencional’ da adesão
religiosa nas relações familiares e as respostas positivas aos
interesses práticos das mulheres.31 Mas por que quase
nenhum estudo dessa segunda linha utiliza termos como
‘empoderamento’ feminino ou alcance de ‘interesses
estratégicos’?32 Não estariam seguros dessas ‘conquistas’ ou

32 Constituem exceção os tra-
balhos de BRUSCO (1994; 1997)
sobre temas relacionados a
família, gênero e pentecostalismo
na Colômbia.

31 MACHADO, 1996; BURDICK,
1998; MARIZ e MACHADO, 1996.

30 Clara MAFRA, 1998; DROGUS,
1997.

29 GOUVEIA, 1986; TARDUCCI,
1993; MARTIN, 1998.

28 DROGUS, 1998.

27 DROGUS, 1997; DROGUS, 1988;
RIBEIRO e LUÇAN, 1997; BURDICK,
1998; DE THEIJE, 1999; Sonia
ALVAREZ, 1990.
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estariam ‘evitando’ um possível confronto com o referencial
a que se opõem? Creio não ter uma resposta para a
questão, mas gostaria de pensá-la em termos de como a
dicotomia público/privado parece se impor também nos
estudos dessa vertente.

Por certo é a realidade que impõe as questões sobre
as quais os cientistas sociais se debruçam. Mas, é certo
também que são estes que ‘dão forma’ às questões. Ora, a
realidade empírica nos mostra e nos faz reconhecer que as
denominações pentecostais não buscam transformar a
realidade social seja a partir de uma perspectiva de classe,
seja de gênero. Mas por que, então, quando procuramos
possíveis transformações nas relações de gênero, que são
conseqüência do engajamento de homens e mulheres
nesses grupos, o fazemos preferencialmente nas esferas
associadas ao privado (casa/família/relações conjugais)?
Qualquer transformação no campo público/político seria
improvável? Penso que não. Alguns estudos, ainda da
década de 1980 e sem trabalhar em uma perspectiva de
gênero,33 e outros mais recentes utilizando gênero como
referencial analítico,34 mostram a possibilidade de
engajamento coletivo em projetos políticos por parte de
integrantes de denominações pentecostais. Por que, então,
não priorizar nesse campo investigativo as transformações
que se processam entre homens e mulheres na esfera
pública?

É a própria realidade de pobreza que as mulheres e
os homens, pentecostais ou não, vivem que impede uma
rígida separação das esferas pública e privada. A
superação de uma noção de fixidade presente nas
categorizações sociais acerca do masculino e do feminino
parece, então, ser a porta de entrada para o entendimento
das identidades pessoais construídas não por meio de
esferas separadas, mas tomando como referência as
trajetórias pessoais e o contexto social. As identidades de
gênero passam, então, a ser examinadas levando-se em
conta o caráter construído das esferas sociais nas quais
circulam. Suas representações e atividades, portanto,
passam a ser situadas cultural e historicamente.

Abordando o enfoque de gênero nessas vertentes
de estudos sobre religiosidade popular, vale a pena refletir
sobre a relação entre a trilha percorrida pelos estudos sobre
pentecostalismo e CEBs e a trajetória mais geral dos estudos
de gênero no Brasil. Parece que a crítica do privilegiamento
do aspecto de construção social do masculino e do feminino
em detrimento do caráter relacional inerente à categoria
aproxima os dois campos aqui discutidos com o campo
geral dos estudos de gênero no país.

33 NOVAES, 1985; AUBRÉE, 1985.

34 PEREIRA, 2001; SANTOS, 2001;
MACHADO, 2001.
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Dentre os diferentes balanços produzidos no país nas
duas últimas décadas sobre os estudos de gênero, emerge
a questão do alcance teórico da categoria diante da ex-
categoria mulher.35 Em outras palavras, é unânime a
preocupação com a trajetória desse campo no Brasil: ao
mesmo tempo que explode em visibilidade e valorização
da temática da mulher, por outro lado os estudos tropeçam
no aprofundamento da reflexão teórica e esbarram na
reprodução de um ativismo político calcado apenas na
denúncia. Se é comum a denúncia da pouca reflexão para
o desenvolvimento teórico do conceito, alguns fatores
diferentes, mas sempre complementares e relacionados,
são arrolados para tal explicação. O fator que gostaria de
pontuar é o mesmo apresentado por Marilda Silva et al:36 a
ênfase no isolamento no núcleo ‘mulher’ e o esquecimento
de tratar o feminino no contexto relacional. Visto em
perspectiva, o campo dos estudos sobre mulher no país é
tomado por essas autoras em um continumm que vai da
‘condição feminina’ à ‘relação de gênero’, passando por
‘papéis sexuais’. Seguindo esse panorama evolutivo, Lia
Machado37 mostra que a sinalização da passagem dos
estudos de mulher para os estudos de gênero, sentida no
final da década de 1980, traz a valorização e o
estabelecimento de novas questões (o caráter relacional,
o estudo das masculinidades, a crítica ao gueto, etc.),
embora se perceba que o trabalho teórico de grande fôlego
tenha ainda pouco apelo. É esse também o ponto crucial
sobre o qual Maria Luiza Heilborn e Bila Sorj38 se apóiam
para criticar o baixo refinamento teórico dos estudos de
gênero produzidos. Para tais autoras, a sofisticação e o
aprofundamento do conceito deverão ocorrer a partir de
uma melhor explicitação metodológica do uso que se faz
dele.

Com isso, é pertinente recuperar o argumento de
Joan Scott quando adverte que a validade do
posicionamento relacional nos estudos de gênero também
remete à compreensão de que “a informação a respeito
das mulheres é necessariamente informação sobre os
homens”.39 O esforço investigativo sobre as mulheres,
decorrente de sua expressividade numérica e em termos
de liderança nas denominações religiosas dos pentecostais
e das CEBs, não deve ter como objetivo a compreensão da
atuação destas no campo da religiosidade de uma forma
apartada do contexto social próprio ao grupo de
pertencimento, à família e à sociedade circundante, onde
não apenas mulheres e homens circulam e se relacionam,
mas também constroem suas identidades através do jogo
relacional. Se assim procedermos, incorremos no perigo de
reforçar o argumento que reifica os estudos de gênero como

36 SILVA et al., 1989.

37 MACHADO, 1992.

38 HEILBORN e SORJ, 1999.

39 SCOTT, 1991, p. 4.

35 Maria Luiza HEILBORN e Bila
SORJ, 1999; Marilda SILVA et al.,
1989; Mary G. CASTRO e Lena
LAVINAS, 1992; Cláudia FONSECA,
1997; Mireya SUÁREZ, 1997.
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do campo do ‘feminino’, em que o masculino emerge
apenas a partir das representações e falas das mulheres,
ou como mero contraponto.

Ao finalizar, gostaria de defender uma necessária
caminhada rumo a uma reflexão crítica não apenas sobre
a realidade empírica com que os cientistas sociais se
deparam nas pesquisas, mas também (e o que parece ser
mais difícil) em termos da construção/produção do
conhecimento. Tão necessário quanto tratar de considerar
a realidade como ambígua, multifacetada e polimorfa é
tomar consciência das contradições e ambigüidades
inerentes ao processo de conhecê-la e interpretá-la.
Acredito que esse é um trajeto possível e necessário em
todos os campos de conhecimento e, claro, também no
campo dos estudos de gênero e religião.
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